
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2015/2017 
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NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PR002755/2015 
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NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR037280/2015 
NÚMERO DO PROCESSO: 46212.010533/2015-08 
DATA DO PROTOCOLO: 10/07/2015 

SINDICATO DOS MOTORISTAS, CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS EM GERAL E 
TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DE PONTA GROSSA , CNPJ n. 
80.251.929/0001-22, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). DAMAZO DE OLIVEIRA;

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DO ESTADO DO PARANA, 
CNPJ n. 76.602.366/0001-00, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MOACIR RIBAS 
CZECK;

SIND DOS TRAB COND DE VEICULOS DO TIPO MOT, BICICLETAS E TRICICLO DA REGIO NORTE DO 
PARANA, CNPJ n. 10.612.279/0001-18, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ANTONIO 
ROBERTO ROZZI;

SINDICATO DOS TRAB. EMPREGADOS NO TRANSPORTE DE PESSOAS E PEQUENAS CARGAS 
MEDIANTE UTILIZACAO DE MOTOCLICLETAS DE MARINGA E REGIAO NOROESTE DO PARANA, 
CNPJ n. 11.799.611/0001-68, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MAURO AFONSO 
GARCIA;

FEDERACAO DOS TRABALHADORES EM TRANSP RODOV DO EST PR, CNPJ n. 81.455.248/0001-49, 
neste ato representado(a) por seu Vice-Presidente, Sr(a). JOAO BATISTA DA SILVA;

SINDICATO DOS MOTORISTAS,CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS URBANOS E EM 
GERAL,TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DE TELEMACO BORBA -
SINCONVERT, CNPJ n. 81.393.142/0001-68, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). 
OLIMPIO MAINARDES FILHO;

SIND DOS TRAB EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DE TOLEDO, CNPJ n. 80.878.085/0001-44, neste 
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). LUIZ ADAO TURMINA;

SIND DOS TRAB E CONDUT EM TRANSP ROD E ANEXOS DE UMUARA, CNPJ n. 80.891.708/0001-19, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). HAILTON GONCALVES;

SINDICATO DOS TRAB EM TRANSP RODOV DE UNIAO DA VITORIA, CNPJ n. 80.060.635/0001-13, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). LOURENCO JOHANN;

SINDICATO DOS TRAB. CONDUTORES DE VEICULOS MOTONETAS, MOTOCICLETAS E SIMILARES 
DE CURITIBA E REGIAO METROPOLITANA, CNPJ n. 02.914.270/0001-33, neste ato representado(a) por 
seu Presidente, Sr(a). AGENOR DA SILVA PEREIRA;

SINDICATO DOS CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS E ANEXOS DE APUCARANA, CNPJ n. 
81.878.845/0001-86, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ADILSON DE SOUZA GUERRA;

SINDICATO C V R T E T C P U M C L I I T CAMPO MOURAO PR, CNPJ n. 84.782.846/0001-10, neste ato 
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). APARECIDO NOGUEIRA DA SILVA;

SINDICATO DOS TRAB EM TRANSP RODOVIARIOS DE CASCAVEL PR, CNPJ n. 77.841.682/0001-90, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). HILMAR ADAMS;

SINDICATO DOS MOTORISTAS, CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS URBANOS E EM 
GERAL, TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DE DOIS VIZINHOS - SINTRODOV, 
CNPJ n. 78.687.431/0001-65, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ALCIR ANTONIO 
GANASSINI;

SIND DOS TRAB EM TRANSP RODOVIARIOS DE FRANC BELTRAO, CNPJ n. 78.686.888/0001-55, neste 
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ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOSIEL TADEU TELES;

SINDICATO DOS TRAB EM TRANSPORTE RODOV DE GUARAPUAVA, CNPJ n. 80.620.206/0001-53, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). VALDEMAR RIBEIRO DO NASCIMENTO;

SINDICATO DOS TRABALH EM TRANSPORTES RODOV DE LONDRINA, CNPJ n. 78.636.222/0001-92, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOAO BATISTA DA SILVA;

SINDICATO DOS MOTORISTAS, CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS E TRABALHADORES 
EM EMPRESAS DE TRANSP C P U MOT COB LINHAS INTERM INTEREST TUR ANEXOS MGA, CNPJ n. 
79.147.450/0001-61, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). RONALDO JOSE DA SILVA;

SIND DOS COND DE VEIC ROD E ANEXOS DE PARANAGUA, CNPJ n. 80.295.199/0001-61, neste ato 
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOSIEL VEIGA;

SIND DOS MOTORISTAS, CONDUT. DE VEIC. RODOV URBANOS E EM GERAL, TRAB.TRANSP. ROD. 
PBCO, CNPJ n. 80.869.894/0001-90, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ENIO ANTONIO 
DA LUZ;

E 

SINDICATO DA INDUSTRIA DA CONSTRUCAO PESADA DO ESTADO DO PARANA, CNPJ n. 
79.049.607/0001-16, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). SERGIO PICCINELLI;

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de junho de 
2015 a 31 de maio de 2017 e a data-base da categoria em 01º de junho. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Profissional dos Trabalhadores 
em Empresas de Transportes Rodoviários do 2º Grupo de Trabalhadores em Transportes 
Rodoviários e Anexos da CNTTT, previsto no quadro de atividades e profissões a que se refere o 
anexo do artigo 577 da CLT, e representando também todos os motoristas em geral, inclusive como 
categoria profissional diferenciada, todos os condutores de veículos rodoviários, inclusive como 
categoria profissional diferenciada, condutores de veículos em geral, condutores de veículos 
profissionais habilitados nas categorias A,B,C,D e E, a teor do art. 143 do CBT, motoristas 
vendedores e/ou entregadores pracistas, motociclistas, manobristas, operadores de máquinas e/ou 
empilhadeiras e condutores de equipamento automotor destinado a movimentação de cargas, assim 
como representando os empregados nas empresas dos setores a seguir especificados: "Empresas 
de Transportes Rodoviários das categorias econômicas de Transportes Rodoviários de Passageiros 
(Municipais, Intermunicipais, Interestaduais, Internacionais), Transportes Rodoviários de Cargas 
(Municipal, Intermunicipal, Interestadual e Internacional)em Geral, Carregadores e Transportadores 
de Volumes, de Bagagens em Geral, Postos de Serviços, e os empregados nas empresas que 
tenham, por objetivo principal ou preponderante, a movimentação física de mercadorias e bens em 
geral, em vias públicas ou rodovias, mediante a utilização de veículos automotores, bem como 
aquelas voltadas à prestação de serviços de logística, armazenagem ou integração multimodal, 
Transportes Coletivos de Passageiros Urbanos, Metropolitanos, inclusive em Automóvel de Aluguel 
(Táxi), Guardadores de Automóveis, Empregados de Agências e Estações Rodoviárias, Transportes 
de Passageiros por Fretamento (Turismo e Escolares), condutores de trator de roda, trator de 
esteira, trator misto, condutores de equipamento automotor destinado a execução de trabalho 
agrícola, de terraplenagem, de construção ou pavimentação, habilitados nas categorias C,D e E do 
art. 144 do CBT, ajudantes de motorista, como categoria similar, entendidos aqueles que, com 
exclusividade e em caráter permanente auxiliam o motorista em cargas, descargas e manobras, com 
ele permanecendo durante o transporte, empregados condutores de veículos, motoristas, como 
categoria diferenciada, nas empresas dos setores de: "Indústrias da Alimentação, Indústrias do 
Vestuário, Indústrias da Construção e do Mobiliário, Indústrias Urbanas (Inclusive Energia Elétrica, 
Água, Esgoto, Saneamento), Indústrias Extrativas, Indústrias de Fiação e Tecelagem, Indústrias de 
Artefatos de Couro, Indústrias de Artefatos de Borracha, Indústrias de Joalherias e Lapidação de 
Pedras Preciosas, Indústrias Químicas e Farmacêuticas, Indústrias do Papel, Papelão e Cortiça, 
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Indústrias Gráficas, Indústrias de Vidros, Cristais, Espelhos, Cerâmicas de Louça e Porcelana, 
Indústrias de Instrumentos Musicais e de Brinquedos, Indústrias Cinematográficas, Indústrias de 
Beneficiamento, Indústrias de Artesanato em Geral e Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e do 
Material Elétrico". "Comércio Atacadista, Comércio Varejista, Agentes Autônomos do Comércio, 
Comércio Armazenador, Turismo e Hospitalidade, Empresas de Refeições Coletivas e 
Estabelecimentos de Serviços de Saúde". "Empresas de Comunicações, Empresas Jornalísticas, 
Empresas de Rádio e Televisão e Empresas de Publicidade". Estabelecimentos Bancários, Empresas 
de Seguros Privados e Capitalização, Agentes Autônomos de Seguros Privados e de Crédito e 
Entidades de Previdência Privada". "Estabelecimentos de Ensino, Empresa de Difusão Cultural e 
Artísticas, Estabelecimentos de Cultura Física e Estabelecimentos Hípicos", definidos na forma do 
quadro anexo do Artigo 577 da CLT". E os empregados condutores de veículos e motoristas, como 
categoria diferenciada, nas empresas dos setores a seguir: "Empregadores na Lavoura, 
Empregadores na Pecuária e Empregadores na Produção Extrativa Rural", definidos na forma do 
Artigo 1º das Portarias nºs 71 e 394 do MTPS". Cooperativas em Geral, "grupo constituído pelas 
Cooperativas de todos os setores econômicos", "Serviços Públicos", "Empresas de Economia mista 
de serviços públicos e seus concessionários e de outros ramos da economia; empresas públicas de 
administração direta e indireta cujos empregados sejam regidos pelo sistema da Consolidação das 
Leis do Trabalho, com abrangência territorial em Abatiá/PR, Adrianópolis/PR, Agudos do Sul/PR, 
Almirante Tamandaré/PR, Altamira do Paraná/PR, Alto Paraíso/PR, Alto Paraná/PR, Alto Piquiri/PR, 
Altônia/PR, Alvorada do Sul/PR, Amaporã/PR, Ampére/PR, Anahy/PR, Andirá/PR, Ângulo/PR, 
Antonina/PR, Antônio Olinto/PR, Apucarana/PR, Arapongas/PR, Arapoti/PR, Arapuã/PR, Araruna/PR, 
Araucária/PR, Ariranha do Ivaí/PR, Assaí/PR, Assis Chateaubriand/PR, Astorga/PR, Atalaia/PR, Balsa 
Nova/PR, Bandeirantes/PR, Barbosa Ferraz/PR, Barra do Jacaré/PR, Barracão/PR, Bela Vista da 
Caroba/PR, Bela Vista do Paraíso/PR, Bituruna/PR, Boa Esperança do Iguaçu/PR, Boa Esperança/PR, 
Boa Ventura de São Roque/PR, Boa Vista da Aparecida/PR, Bocaiúva do Sul/PR, Bom Jesus do 
Sul/PR, Bom Sucesso do Sul/PR, Bom Sucesso/PR, Borrazópolis/PR, Braganey/PR, Brasilândia do 
Sul/PR, Cafeara/PR, Cafelândia/PR, Cafezal do Sul/PR, Califórnia/PR, Cambará/PR, Cambé/PR, 
Cambira/PR, Campina da Lagoa/PR, Campina do Simão/PR, Campina Grande do Sul/PR, Campo 
Bonito/PR, Campo do Tenente/PR, Campo Largo/PR, Campo Magro/PR, Campo Mourão/PR, Cândido 
de Abreu/PR, Candói/PR, Cantagalo/PR, Capanema/PR, Capitão Leônidas Marques/PR, Carambeí/PR, 
Carlópolis/PR, Cascavel/PR, Castro/PR, Catanduvas/PR, Centenário do Sul/PR, Cerro Azul/PR, Céu 
Azul/PR, Chopinzinho/PR, Cianorte/PR, Cidade Gaúcha/PR, Clevelândia/PR, Colombo/PR, 
Colorado/PR, Congonhinhas/PR, Conselheiro Mairinck/PR, Contenda/PR, Corbélia/PR, Cornélio 
Procópio/PR, Coronel Domingos Soares/PR, Coronel Vivida/PR, Corumbataí do Sul/PR, Cruz 
Machado/PR, Cruzeiro do Iguaçu/PR, Cruzeiro do Oeste/PR, Cruzeiro do Sul/PR, Cruzmaltina/PR, 
Curitiba/PR, Curiúva/PR, Diamante do Norte/PR, Diamante do Sul/PR, Diamante D'oeste/PR, Dois 
Vizinhos/PR, Douradina/PR, Doutor Camargo/PR, Doutor Ulysses/PR, Enéas Marques/PR, 
Engenheiro Beltrão/PR, Entre Rios do Oeste/PR, Esperança Nova/PR, Espigão Alto do Iguaçu/PR, 
Farol/PR, Faxinal/PR, Fazenda Rio Grande/PR, Fênix/PR, Fernandes Pinheiro/PR, Figueira/PR, Flor da 
Serra do Sul/PR, Floraí/PR, Floresta/PR, Florestópolis/PR, Flórida/PR, Formosa do Oeste/PR, Foz do 
Iguaçu/PR, Foz do Jordão/PR, Francisco Alves/PR, Francisco Beltrão/PR, General Carneiro/PR, 
Godoy Moreira/PR, Goioerê/PR, Goioxim/PR, Grandes Rios/PR, Guaíra/PR, Guairaçá/PR, 
Guamiranga/PR, Guapirama/PR, Guaporema/PR, Guaraci/PR, Guaraniaçu/PR, Guarapuava/PR, 
Guaraqueçaba/PR, Guaratuba/PR, Honório Serpa/PR, Ibaiti/PR, Ibema/PR, Ibiporã/PR, Icaraíma/PR, 
Iguaraçu/PR, Iguatu/PR, Imbaú/PR, Imbituva/PR, Inácio Martins/PR, Inajá/PR, Indianópolis/PR, 
Ipiranga/PR, Iporã/PR, Iracema do Oeste/PR, Irati/PR, Iretama/PR, Itaguajé/PR, Itaipulândia/PR, 
Itambaracá/PR, Itambé/PR, Itapejara D'oeste/PR, Itaperuçu/PR, Itaúna do Sul/PR, Ivaí/PR, Ivaiporã/PR, 
Ivaté/PR, Ivatuba/PR, Jaboti/PR, Jacarezinho/PR, Jaguapitã/PR, Jaguariaíva/PR, Jandaia do Sul/PR, 
Janiópolis/PR, Japira/PR, Japurá/PR, Jardim Alegre/PR, Jardim Olinda/PR, Jataizinho/PR, 
Jesuítas/PR, Joaquim Távora/PR, Jundiaí do Sul/PR, Juranda/PR, Jussara/PR, Kaloré/PR, Lapa/PR, 
Laranjal/PR, Laranjeiras do Sul/PR, Leópolis/PR, Lidianópolis/PR, Lindoeste/PR, Loanda/PR, 
Lobato/PR, Londrina/PR, Luiziana/PR, Lunardelli/PR, Lupionópolis/PR, Mallet/PR, Mamborê/PR, 
Mandaguaçu/PR, Mandaguari/PR, Mandirituba/PR, Manfrinópolis/PR, Mangueirinha/PR, Manoel 
Ribas/PR, Marechal Cândido Rondon/PR, Maria Helena/PR, Marialva/PR, Marilândia do Sul/PR, 
Marilena/PR, Mariluz/PR, Maringá/PR, Mariópolis/PR, Maripá/PR, Marmeleiro/PR, Marquinho/PR, 
Marumbi/PR, Matelândia/PR, Matinhos/PR, Mato Rico/PR, Mauá da Serra/PR, Medianeira/PR, 
Mercedes/PR, Mirador/PR, Miraselva/PR, Missal/PR, Moreira Sales/PR, Morretes/PR, Munhoz de 
Melo/PR, Nossa Senhora das Graças/PR, Nova Aliança do Ivaí/PR, Nova América da Colina/PR, Nova 
Aurora/PR, Nova Cantu/PR, Nova Esperança do Sudoeste/PR, Nova Esperança/PR, Nova Fátima/PR, 
Nova Laranjeiras/PR, Nova Londrina/PR, Nova Olímpia/PR, Nova Prata do Iguaçu/PR, Nova Santa 
Bárbara/PR, Nova Santa Rosa/PR, Nova Tebas/PR, Novo Itacolomi/PR, Ortigueira/PR, Ourizona/PR, 
Ouro Verde do Oeste/PR, Paiçandu/PR, Palmas/PR, Palmeira/PR, Palmital/PR, Palotina/PR, Paraíso 
do Norte/PR, Paranacity/PR, Paranaguá/PR, Paranapoema/PR, Paranavaí/PR, Pato Bragado/PR, Pato 
Branco/PR, Paula Freitas/PR, Paulo Frontin/PR, Peabiru/PR, Perobal/PR, Pérola D'oeste/PR, 
Pérola/PR, Piên/PR, Pinhais/PR, Pinhal de São Bento/PR, Pinhalão/PR, Pinhão/PR, Piraí do Sul/PR, 
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Piraquara/PR, Pitanga/PR, Pitangueiras/PR, Planaltina do Paraná/PR, Planalto/PR, Ponta Grossa/PR, 
Pontal do Paraná/PR, Porecatu/PR, Porto Amazonas/PR, Porto Barreiro/PR, Porto Rico/PR, Porto 
Vitória/PR, Prado Ferreira/PR, Pranchita/PR, Presidente Castelo Branco/PR, Primeiro de Maio/PR, 
Prudentópolis/PR, Quarto Centenário/PR, Quatiguá/PR, Quatro Barras/PR, Quatro Pontes/PR, 
Quedas do Iguaçu/PR, Querência do Norte/PR, Quinta do Sol/PR, Quitandinha/PR, Ramilândia/PR, 
Rancho Alegre D'oeste/PR, Rancho Alegre/PR, Realeza/PR, Rebouças/PR, Renascença/PR, Reserva 
do Iguaçu/PR, Reserva/PR, Ribeirão Claro/PR, Ribeirão do Pinhal/PR, Rio Azul/PR, Rio Bom/PR, Rio 
Bonito do Iguaçu/PR, Rio Branco do Ivaí/PR, Rio Branco do Sul/PR, Rio Negro/PR, Rolândia/PR, 
Roncador/PR, Rondon/PR, Rosário do Ivaí/PR, Sabáudia/PR, Salgado Filho/PR, Salto do Itararé/PR, 
Salto do Lontra/PR, Santa Amélia/PR, Santa Cecília do Pavão/PR, Santa Cruz de Monte Castelo/PR, 
Santa Fé/PR, Santa Helena/PR, Santa Inês/PR, Santa Isabel do Ivaí/PR, Santa Izabel do Oeste/PR, 
Santa Lúcia/PR, Santa Maria do Oeste/PR, Santa Mariana/PR, Santa Mônica/PR, Santa Tereza do 
Oeste/PR, Santa Terezinha de Itaipu/PR, Santana do Itararé/PR, Santo Antônio da Platina/PR, Santo 
Antônio do Caiuá/PR, Santo Antônio do Paraíso/PR, Santo Antônio do Sudoeste/PR, Santo Inácio/PR, 
São Carlos do Ivaí/PR, São Jerônimo da Serra/PR, São João do Caiuá/PR, São João do Ivaí/PR, São 
João do Triunfo/PR, São João/PR, São Jorge do Ivaí/PR, São Jorge do Patrocínio/PR, São Jorge 
D'oeste/PR, São José da Boa Vista/PR, São José das Palmeiras/PR, São José dos Pinhais/PR, São 
Manoel do Paraná/PR, São Mateus do Sul/PR, São Miguel do Iguaçu/PR, São Pedro do Iguaçu/PR, 
São Pedro do Ivaí/PR, São Pedro do Paraná/PR, São Sebastião da Amoreira/PR, São Tomé/PR, 
Sapopema/PR, Sarandi/PR, Saudade do Iguaçu/PR, Sengés/PR, Serranópolis do Iguaçu/PR, 
Sertaneja/PR, Sertanópolis/PR, Siqueira Campos/PR, Sulina/PR, Tamarana/PR, Tamboara/PR, 
Tapejara/PR, Tapira/PR, Teixeira Soares/PR, Telêmaco Borba/PR, Terra Boa/PR, Terra Rica/PR, Terra 
Roxa/PR, Tibagi/PR, Tijucas do Sul/PR, Toledo/PR, Tomazina/PR, Três Barras do Paraná/PR, Tunas 
do Paraná/PR, Tuneiras do Oeste/PR, Tupãssi/PR, Turvo/PR, Ubiratã/PR, Umuarama/PR, União da 
Vitória/PR, Uniflor/PR, Uraí/PR, Ventania/PR, Vera Cruz do Oeste/PR, Verê/PR, Virmond/PR, 
Vitorino/PR, Wenceslau Braz/PR e Xambrê/PR. 

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 
PISO SALARIAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL DA CATEGORIA 

Ficam estabelecidos os valores mínimos abaixo de piso salarial para as seguintes funções a partir de 01 de 
junho de 2015:

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS 

CLÁUSULA QUARTA - CORREÇÃO SALARIAL 

A partir de 1º de junho de 2015, os salários serão reajustados pelo índice de 9% (nove por 
cento) a ser aplicado sobre os salários vigentes em 1º de junho de 2014.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Serão compensáveis todas as antecipações legais e espontâneas 
havidas no período de 1º de junho de 2014 a 31 de maio de 2015, exceto aumentos decorrentes 
de término de aprendizagem, implemento de idade, promoção de antiguidade ou merecimento, 
transferência de cargo e função.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os empregados admitidos após 1º de junho de 2014, terão reajuste 
proporcional de forma a manter a hierarquia salarial estabelecida pelas empresas à época de 
sua contratação.

A Condutores de carreta, Bitrem e Ônibus R$ 1.587,33

B Condutores de truck e Micro – Ônibus R$ 1.449,71

C
Condutores de veículos Toco e Vans, Kombi e 
similares

R$ 1.310,92

D
Condutores de veículos utilitários com capacidade 
de até 4 tonelada e motociclistas

R$ 1.197,90

E Condutores de veículos de Passeio R$ 1.197,90
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PARÁGRAFO TERCEIRO: Nos casos em que não houver paradigma e/ou em que todos os 
contratos de trabalho forem posteriores a 1º de junho de 2014, o reajuste será calculado 
proporcionalmente à data de admissão.

PARÁGRAFO QUARTO: Na eventualidade de não se aplicar o reajuste no mês de junho/2015, 
as diferenças salariais decorrentes da correção prevista no caput da cláusula deverão ser 
quitadas junto com o salário de julho/2015. 

DESCONTOS SALARIAIS 

CLÁUSULA QUINTA - DESCONTOS EM FOLHA 

Para os efeitos do artigo 462, da CLT, as empresas efetuarão descontos na folha de 
pagamento, quando expressamente autorizadas pelo empregado, a título de mensalidade de 
associação, convênios, empréstimos dos convênios MTE/CEF e SINDICATOS 
PROFISSIONAIS, planos de assistência médica e/ou odontológica, convênios com farmácias, 
óticas, supermercados e congêneres, dentre outros, além de empréstimos pessoais, em 
caráter excepcional, para atender emergências, devendo o empregado, em seu pedido, 
esclarecer a finalidade do empréstimo. Uma vez autorizado o desconto, individualmente ou 
coletivamente, não mais poderá o empregado pleitear a devolução do mesmo. Outrossim, em 
todas estas hipóteses o empregado poderá, a qualquer tempo, revogar a autorização, exceto 
do empréstimo e até a liquidação de eventuais débitos pendentes, a partir de quando, então, o 
desconto deixará de ser procedido.

CLÁUSULA SEXTA - DESCONTOS DECORRENTES DE MULTAS DE TRÂNSITO INERENTES À 
PROFISSÃO 

A empresa comunicará ao seu empregado a ocorrência de notificação de infração de trânsito, quando pelo 
mesmo praticada, no exercício de sua atividade laboral, apresentando-lhe a respectiva notificação e dele 
colhendo ciente, a fim de que o mesmo possa solicitar documentos, sempre por escrito e contra recibo, e 
interpor o recurso, em lei previsto, podendo a empregadora subsidiá-lo a tanto. 

Parágrafo Primeiro: Na ocorrência de notificação de infração de trânsito, praticada pelo empregado no 
exercício de suas funções, a empresa providenciará a apresentação do condutor, que deverá firmar o 
formulário de identificação e fornecer os dados e documentos, na forma estabelecida na legislação. 

Parágrafo Segundo: Fica autorizado o desconto salarial dos valores decorrentes de multa de trânsito, em 
uma única vez ou parcelado, após o decurso do prazo à interposição de recurso administrativo pelo 
empregado, e desde que esta circunstancia tenha sido prevista no contrato de trabalho conforme § 1º do Art 
462 da CLT. 

Parágrafo Terceiro: Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho, por qualquer motivo, estando 
pendente recurso administrativo, fica autorizado o desconto do valor da multa, no documento de rescisão 
contratual, certo que, em havendo a desconstituição da infração, em sede administrativa ou judicial, ao 
empregado será devolvido o valor descontado, sendo de sua responsabilidade o pedido de restituição do 
referido valor junto ao Departamento Pessoal da Empresa.

Parágrafo Quarto: Em caso de suspensão da CNH, situação que impossibilita o exercício da função 
profissional, o trabalhador deverá comunicar tal situação à empresa que, por seu turno, poderá suspender o 
contrato de trabalho durante o período necessário à regularização da CNH.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS 

CLÁUSULA SÉTIMA - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS 

As empresas que tenham interesse em instituir por meio de acordo coletivo o regime de participação nos 
lucros e/ou resultados deverão se informar junto às entidades laborais respectivas. O referido acordo deverá 
ser firmado nos moldes da Lei 10.101/2000, contendo normas claras e objetivas.
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AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

CLÁUSULA OITAVA - ALIMENTAÇÃO E ESTADIA 

Assegura-se aos empregados nas empresas do setor, a percepção da alimentação diária (café, almoço e 
jantar) subsidiada pela empresa até os limites legais (80% do valor face) além de arcar com a totalidade do 
custo para pernoite, quando necessário, dentro de parâmetros estabelecidos de forma clara junto ao 
empregado, quando da sua contratação

Parágrafo Primeiro: As empresas que mantiverem refeitórios e dormitórios próprios e convênios com 
Restaurantes e Dormitórios particulares para o atendimento das obrigações da cláusula 08 e parágrafos, 
ficam desobrigadas do reembolso.

Parágrafo Segundo: Quando o veículo não for equipado com sofá-cama o motorista e terá direito ao 
pernoite em níveis adequados e ajustados com a empresa conforme caput desta cláusula.

Parágrafo Terceiro: As despesas referidas na cláusula 08 e parágrafos, não terão natureza salarial.

AUXÍLIO TRANSPORTE 

CLÁUSULA NONA - TRANSPORTE DE EMPREGADOS 

As Empresas concederão o vale-transporte a todos os seus trabalhadores, de acordo com os 
procedimentos estabelecidos pela lei federal nº 7.418/85, alterada pela lei federal nº 7.619/87 – Decreto nº
95.247 de 17.11.87, mediante desconto dos salários dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: Caso o transporte seja feito em veículo da empresa ou por serviço terceirizado para 
este fim, o tempo despendido entre o local onde o empregado tomar o transporte e o local de trabalho e 
vice-versa, não será computado na jornada de trabalho, tendo-se em vista o conforto e segurança de tal 
benefício. 

Parágrafo Segundo: Da mesma forma, quando se tratar de obra itinerante, sendo considerada como tal 
aquela obra que se espalha pela extensão de um segmento (obra rodoviária), o transporte do funcionário de 
sua residência até a frente de serviço da obra, seguindo o critério do Parágrafo Primeiro. 

Parágrafo Terceiro: Os empregados que optarem pelo transporte em veículo próprio, poderão solicitar a 
substituição do vale-transporte por vale-combustível nos limites do valor que seria suportado pela empresa, 
caso se utilizasse o transporte público. Este benefício segue a mesma regra do vale-transporte e não 
caracteriza salário “in natura”.

Parágrafo Quarto: As empresas poderão descontar o valor do vale transporte ou vale combustível 
equivalente aos dias de ausência ao serviço, independente da natureza da mesma, desconto que será 
realizado no salário do mês subsequente.

SEGURO DE VIDA 

CLÁUSULA DÉCIMA - SEGURO DE VIDA/ INDENIZAÇÃO 

As empresas garant irão aos seus empregados, por s i  ou por empresa seguradora, um 
Seguro de Vida e Acidentes Pessoais em grupo, independente da forma de contratação 
dest inado à cobertura dos r iscos pessoais inerentes às suas at iv idades, conforme 
previsto no parágrafo único, art .  2º da Lei 13.103/2015, observadas as seguintes 
coberturas mínimas:

I  - R$ 30.000,00 ( tr inta mil  reais),  em caso de Morte do empregado(a) por qualquer 
causa, independentemente do local  ocorr ido;

I I  - Até R$ 30.000,00 (tr inta mi l  reais),  em caso de Inval idez Permanente (Tota l ou 
Parcial ) do empregado(a),  causada por acidente, independentemente do local ocorr ido, 
atestado por médico devidamente qual i f icado, discriminando detalhadamente, no laudo 
médico, as seqüelas def in i t ivas, mencionando o grau ou percentagem, respect ivamente, 
da inval idez deixada pelo acidente.
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I I I  – Até 30.000,00 ( tr inta mil  reais) ,  em caso de Inval idez Permanente Total  por Doença 
Funcional ou por Doença Adquir ida no Exercício Prof issional,  será pago, ao própr io 
empregado segurado, 100% (cem por cento) do valor,  de forma antecipada do capi tal 
segurado básico mínimo exigido pela Convenção Colet iva de Trabalho da Categor ia, 
mediante declaração médica, em modelo próprio fornecido pela seguradora, assinada 
pelo médico ou junta médica, responsável (e is)  pelo laudo, caracter izando a 
incapacidade decorrente da Doença Prof issional,  obedecendo ao seguinte cr i tér io de 
pagamento: 

a)  Ficando entendido que: a indenização em que o segurado fará jus através da 
cobertura PAED, somente será devida no caso em que o próprio segurado seja 
considerado INVÁLIDO DE FORMA DEFINITIVA E PERMANENTE POR CONSEQUÊCIA 
DE DOENÇA PROFISSIONAL, cuja doença seja caracter izada como DOENÇA 
PROFISSIONAL que o impeça de desenvolver def ini t ivamente suas funções e que pela 
qual não se pode esperar recuperação ou reabi l i tação com os recursos terapêut icos 
disponíveis no momento de sua constatação e desde que a data do in ício de tratamento 
e/ou diagnóst ico da Doença Prof issional  caracterizada seja poster ior à data de sua 
inclusão no seguro, e enquanto haver sua permanência contratual  na empresa 
contratante, devidamente comprovada por relação ou proposta de adesão.

b) Desde que efet ivamente comprovada e antecipada a indenização de inval idez de 
Doença Prof iss ional,  o  segurado será excluído do seguro, em caráter def ini t ivo, não 
cabendo o di rei to de nenhuma outra indenização futura ao mesmo segurado, mesmo que 
este segurado venha desempenhar outras funções na empresa ou em qualquer outra 
at ividade nesta ou outra empresa, no País ou Exter ior.

c) Caso não seja comprovada a caracterização da Inval idez adquir ida no exercíc io 
prof iss ional ,  o seguro cont inuará em vigor,  observadas as demais condições contratuais.  

d)  Caso o segurado já tenha recebido indenizações contempladas pelo Benefício PAED, 
ou outro semelhante, em outra seguradora, f ica o mesmo segurado sujeito às condições 
desta c láusula, sem direi to a qualquer indenização.

IV - R$ 15.000,00 (quinze mil reais), em caso de Morte do Cônjuge do empregado (a) por qualquer causa;

V - R$ 7.500,00 (sete mi l  e quinhentos reais) ,  em caso de morte por qualquer causa de 
cada f i lho de até 21 (vinte um) anos, l imi tado a 04 (quatro);

VI - R$ 7.500,00 (sete mil  e quinhentos reais),  em favor do empregado quando ocorrer o 
nascimento de f i lho(a) portador de Inval idez causada por Doença Congênita, o(a) qual 
não poderá exercer qualquer at ividade remunerada, e que seja caracterizada por 
atestado médico até o sexto mês após o dia do seu nascimento;

VII - Ocorrendo a morte do empregado(a) por qualquer causa, independentemente do 
local  ocorr ido, os benef iciários do seguro deverão receber 50 kg de a l imentos básicos e 
var iados;

VIII  - Ocorrendo a morte do empregado(a) por acidente no exercíc io de sua prof issão, a 
apól ice de Seguro de Vida em Grupo deverá contemplar uma cobertura para os gastos 
com a real ização do sepultamento do mesmo, no valor de até R$ 2.400,00  (dois mil  e 
quatrocentos reais);

IX - Ocorrendo a morte do empregado(a) por qualquer causa, a empresa ou empregador 
receberá uma indenização de até 10% (dez por cento) do capi tal básico v igente, a t í tulo 
de reembolso das despesas efet ivadas para o acerto rescisór io trabalhista, devidamente 
comprovadas; a cr i tér io da empresa ta l va lor  poderá ser dest inado a favor dos 
benef ic iár ios.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As indenizações, independentemente da cobertura, deverão 
ser processadas e pagas aos benef ic iár ios do seguro, no prazo não super ior  a 24 (vinte e 
quatro) horas após a entrega da documentação completa exigida pela Seguradora 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os valores das coberturas mínimas ajustadas nesta cláusula, 
com valores base junho/2010 sofrerão, anualmente, atual izações pela variação do IGP-DI 
da Fundação Getúl io Vargas.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - As coberturas e as indenizações por morte e/ou por inval idez, 
previstas nos incisos I  e  I I  do caput desta c láusula, não serão cumuláveis,  sendo que o 
pagamento de uma exclui a outra.

PARÁGRAFO QUARTO – Ocorrendo o nascimento de f i lho do(a) t i tular  do seguro este 
receberá cesta nata l idade contendo produtos específ icos para atender as necessidades 
básicas da benef ic iár ia e seu bebê, desde que o comunicado seja formal izado pela 
empresa até 30 dias após o parto da funcionár ia contemplada. 

PARÁGRAFO QUINTO - As empresas e/ou empregadores não serão responsabi l izadas, 
sob qualquer forma, sol idár ia ou subsidiar iamente, na eventual idade da Seguradora 
contratada não cumprir  com as condições mínimas aqui estabelecidas, sa lvo quando 
houver prova de culpa ou dolo.

PARÁGRAFO SEXTO - O custo do seguro conforme previsto na presente cláusula deverá 
ser integralmente arcado pelas empresas, não cabendo ao funcionár io nenhuma 
part icipação no custeio desse benefíc io.

PARÁGRAFO SÉTIMO – A presente c láusula não tem natureza salarial ,  por não se 
const i tuir  em contraprestação de serv iços.

PARÁGRAFO OITAVO - Recomenda-se às empresas abrangidas por esta Convenção 
Colet iva de Trabalho, a adesão à apól ice nacional  CBIC/PASI, garant indo-se, porém, às 
mesmas, a escolha de outra seguradora ou de assumir  por s i  própr ia a responsabi l idade 
pelas indenizações acima discr iminadas desde que, tanto em um quanto em outro caso, 
sejam atendidos todos os cr i tér ios tratados nesta c láusula.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 
DURAÇÃO E HORÁRIO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - APONTAMENTO DE HORAS 

Será válida a anotação de jornada de trabalho normal e extraordinária feita por APONTADOR, desde que o 
livro ou cartão-ponto, ao final do mês, seja devidamente assinado pelo empregado.

Parágrafo Primeiro - Ocorrendo serviço externo excepcional que dificulte o retorno do trabalhador ao local 
designado pela empresa para o registro do ponto, as partes ajustam e reconhecem a possibilidade da 
adoção de controle externo, o qual será preenchido de próprio punho pelo trabalhador.

Parágrafo Segundo - O controle externo de que trata o parágrafo anterior, se aplica ao cargo de motorista 
cuja atividade exija deslocamento excepcional no transporte de maquinário ou pessoas.

COMPENSAÇÃO DE JORNADA 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - COMPENSAÇÃO DE DISPENSA EM DIAS PONTES E NO FIM DE 
ANO 

As empresas, em comum acordo com seus empregados, poderão liberar o trabalho nos dias ponte entre 
feriados e finais de semana, bem como, no período de final de ano a partir do dia 20 de dezembro até o final 
da primeira semana de janeiro de modo a compensá-los com jornada elastecida, dentro dos limites legais e, 
desde que, esta compensação seja comunicada aos empregados com antecedência de 48(quarenta e oito) 
horas.

Parágrafo Primeiro: As horas de dispensa de que trata o caput da cláusula poderão ser compensadas com 
o elastecimento da jornada diária tanto em período anterior quanto em período posterior à dispensa, 
devendo ser anotada esta situação nos cartões ponto e recibos de pagamento dos empregados.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - JORNADA DE TRABALHO 

Anuem as partes signatárias da presente Convenção Coletiva do Trabalho de que a jornada 
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de trabalho dos empregados representados por este sindicato profissional, a partir da vigência 
desta Convenção Coletiva, é de 44 horas semanais e de 220 horas mensais, de conformidade 
com a Lei vigente.

Parágrafo Primeiro: O DSR poderá ser programado para qualquer dia da semana, garantindo-se, porém, 
no mínimo um DSR que coincida com o domingo.

Parágrafo Segundo: A jornada semanal de 44 horas poderá ser distribuída de segunda-feira à sexta-
feira em cumprimento de jornada diária de 8 horas e, aos sábados, em jornada diária de 4 horas. Poderá 
ser fixada, ainda, jornada diária de 7h20min, de segunda-feira à sábado.

Parágrafo Terceiro: As empresas poderão instituir o regime de compensação do sábado mediante o 
aumento de horas de trabalho nos demais dias da semana. Por exemplo:

a) Jornada de segunda à sexta-feira cumprida em regime de 8h45min diários de segunda à sexta 
feira; ou

b) Jornada de 9 horas diárias de segunda a quinta feira e 8h às sextas-feiras.

Parágrafo Quarto: O regime de compensação do sábado não impede o labor de horas extras dentro dos 
limites legais, nos dias em que ocorrer o elastecimento de jornada por força da compensação da dispensa 
de trabalho aos sábados.

Parágrafo Quinto: Na eventualidade de ser necessária a convocação para trabalho ao sábado de 
empregados que cumprem jornada em regime de compensação, as horas laboradas neste dia serão 
remuneradas com o adicional de horas extras. Fica estabelecido, ainda, que o trabalho exercido aos 
sábados, desde que em caráter absolutamente eventual (que não exceda de 1 sábado por mês) na média 
anual do contrato de trabalho, não descaracterizará o regime de compensação do sábado de forma que, 
em tais casos, não se aplica a súmula 85 do TST. 

Parágrafo Sexto: Se algum feriado coincidir com o sábado compensado, o empregador poderá optar por 
dispensar os empregados do cumprimento das horas relativas à compensação ou, pagá-las com o 
acréscimo do adicional de horas extras.

Parágrafo Sétimo: Excepcionalmente, a jornada de trabalho poderá ser fixada em regime de 12 horas de 
trabalho por 36 horas de descanso. Neste caso, deve-se assegurar o mínimo de 1 hora de intervalo intra-
jornada para refeição e descanso, no entanto, as horas que excederem à oitava continuam sendo 
consideradas como horas normais, dispensado o adicional de extras tendo-se em consideração que o 
período de descanso entre uma e outra jornada é muito mais vantajoso que o usufruído nos casos de 
jornada de 8 horas diárias.

Parágrafo Oitavo: Caso seja adotado o regime de 12h (de trabalho) x 36h (de descanso) fica acertado 
que o DSR já está incluído nos períodos elastecidos de descanso podendo recair em dias alternados da 
semana sem que se dê ensejo ao pagamento de horas extras ainda que haja trabalho aos domingos, 
ressalvando-se, contudo, o trabalho exercido em dias feriados situação em que se deve efetuar o 
pagamento das horas laboradas em tais dias, com o adicional de extras. Esta situação contudo, se 
restringe às horas computadas dentro do dia feriado e não no que eventualmente anteceda ou suceda 
este dia.

Parágrafo Nono: Para algumas frentes de serviço a empresa poderá adotar a prestação de serviços em 
regime de revezamento, com jornada diária estabelecida em quadro de horário distribuída de forma a 
contemplar o que trata o caput desta cláusula.

Parágrafo Décimo: Os horários de trabalho em regime de revezamento, deverão constar nos respectivos 
contratos individuais de trabalho e cujas jornadas constarão de quadro de escala de revezamento.

Parágrafo Décimo Primeiro: Sempre que a escala de trabalho coincidir com feriado, as horas laboradas 
neste dia serão remuneradas com o adicional de horas extras correspondente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - TRABALHO EM JORNADA EXCEPCIONAL 

Nos casos em que a obra atinja um estágio inadiável, por exigência técnica ou por dispositivos 
contratuais, as empresas poderão alterar a jornada de trabalho contratada, desde que obedecido o 
período de descanso entre jornadas na forma preconizada pelo art. 66 da CLT, que estabelece intervalo 
de onze horas entre uma jornada e outra e obedecidos os seguintes critérios:

Página 9 de 16Mediador - Extrato Convenção Coletiva

02/10/2015http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao...



1.    Acompanhamento de profissionais da área de segurança e saúde no trabalho.

2.    A empresa deverá comunicar e justificar através de correspondência encaminhada aos sindicatos 
convenentes dentro da área de abrangência territorial onde houver a necessidade do serviço, 
devendo fazê-lo dentro do próprio mês.

3.    Serão aceitas as justificativas que comprovem que a não conclusão dos serviços causem 
transtornos a sociedade, tais como:

3.1  Retirada e transferência de rede elétrica;

3.2  Retirada e transferência de rede de água potável;

3.3  Retirada e transferência de rede de telefonia;

3.4  Retirada e transferência de fibra ótica; 

3.5 Retirada e transferência de lógica de sinalização de trânsito;

3.6  Retirada e transferência de rede de esgoto, com destinação do material de contaminação do solo;

3.7  Retirada e transferência de rede de drenagem;

3.8  Atividades de concretagem das obras de arte especiais, como viadutos, pontes, trincheiras e túneis;

3.9  Atividades de intervenção no transito com cortes e travessia de vias de acesso;

3.10 Intervenções para atender a logística das concessionárias relacionadas aos serviços acima descritos, 
de acordo com os horários previamente comunicado aos consumidores;

3.11 Deslocamento e lançamento de vigas nos viadutos, pontes;

3.12 Atividades de escavação e retirada do material com abertura de valas que possam causar 
transtornos aos moradores em horário noturno;

3.13 Sinalização, remoção, desvio e liberação em serviços de queda de barreira;

3.14 Conclusão de serviços de execução de capa asfáltica em trechos em curva ou que possam oferecer 
riscos aos usuários da via;

3.15 Quando da ocorrência de risco de ruptura de aterros em rodovias e/ou barragens 

Parágrafo Primeiro – O trabalho exercido para atender ao estágio inadiável, será remunerado com 
adicional de 60 % (sessenta por cento) sobre a hora normal a contar da 3ª hora exercida além da jornada 
diária.

Parágrafo Segundo: As Horas Extras laboradas dentro dos limites legais serão remuneradas com 
acréscimo de 50% sobre a hora normal nos dias úteis da semana e, com acréscimo de 100% sobre as 
horas normais, caso laboradas em dias feriados ou destinados ao DSR caso o descanso não seja 
programado para o dia mais próximo após o labor extraordinário.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - BANCO DE HORAS 

As empresas poderão flexibilizar a jornada de trabalho visando manter o fluxo de atividades em períodos de 
flutuação do volume de produção, através de um sistema de débito e crédito de horas, formando um banco 
de horas.

Parágrafo Primeiro: A opção por tal sistemática, deverá ser formalizada mediante instrumento de 
ratificação a ser assinado pela empresa interessada em conjunto com os sindicatos laboral e patronal, nos 
termos desta Convenção, para que os empregados possam aderir ao mesmo.
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Parágrafo Segundo: A aplicação da flexibilização de jornada observará as seguintes condições:

1. Ao final de cada mês, a empresa afixará no quadro de avisos o demonstrativo do saldo de cada 
empregado, assinalando o seu débito/crédito de horas.

2. O saldo crédito/débito do empregado no banco de horas poderá ser acertado da seguinte forma:

I – quanto ao saldo credor:

a) Com a redução da jornada diária;
b) Com a supressão do trabalho em dias da semana;
c) Mediante folgas adicionais;
d) Através do prolongamento das férias;

II – quanto ao saldo devedor pela prorrogação da jornada diária inclusive aos sábados;

3. Ao final de cada quadrimestre ocorrerá o zeramento do banco de horas, ou seja, havendo débito, 
este será assumido pela Empresa e, havendo crédito, será este remunerado na forma da 
Convenção Coletiva de Trabalho, juntamente com os salários do mês subseqüente ao do 
encerramento do quadrimestre.

Parágrafo Terceiro: A programação de trabalho ou a determinação de descanso, destinado à posterior 
reposição com trabalho extraordinário, deverá ser antecedida de aviso prévio de, no mínimo, 02 (dois) dias.

Parágrafo Quarto: Por ocasião de convocações para o atendimento de demanda extra, os funcionários 
com saldo de horas negativo terão a obrigatoriedade de comparecer no dia estabelecido, sendo que, em 
caso de falta injustificada, haverá o desconto efetivo dessas horas no salário do mês da ocorrência;

Parágrafo Quinto: Os empregados que vierem a ser admitidos após a celebração do respectivo Acordo 
Coletivo de Trabalho, terão adesão automática ao mesmo, mediante assinatura em instrumento específico;

Parágrafo Sexto: No caso de rescisão contratual, por qualquer motivo, a Empresa efetuará o zeramento 
do banco de horas, em conformidade com o disposto no item 2, retro.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - LIMPEZA DOS VEÍCULOS 

Os motoristas ficam desobrigados de qualquer serviço de limpeza externa do veículo da empregadora, 
sendo que no caso interno do veículo, os mesmos ficam obrigados a limpeza, por se tratar de ambiente do 
seu trabalho, e conservação do mesmo. Quando da necessidade de locomoção do veículo para limpeza 
externa o motorista fica obrigado à condução do veiculo até o local indicado pelo empregador.

RELAÇÕES SINDICAIS 
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DOS TRABALHADORES ENTIDADE 
SINDICAL PROFISSIONAL 

Todos os trabalhadores associados e beneficiados por este instrumento normativo, aprovado mediante 
autorização da assembléia geral extraordinária da entidade profissional, contribuirão com valor mensal de 
1% (um por cento), do salário base a título de Contribuição Assistencial, nos termos do artigo 8º, II, da 
Constituição Federal, Artigo 513 da CLT, “e) impor contribuições a todos aqueles que participam das 
categorias”, MEMO CIRCULAR SRT/MTE Nº 04 DE 20/01/2006 e na conformidade com a decisão do 
Supremo Tribunal Federal, a seguir transcrita: “Sentença Normativa – Cláusula relativa à Contribuição 
Assistencial - A turma entendeu que é legítima a cobrança de contribuição sindical imposta aos empregados 
indistintamente em favor do sindicato, prevista em Convenção Coletiva de Trabalho, estando os não 
sindicalizados compelidos a satisfazer a mencionada contribuição” (RE 189.960-SP – Relator Ministro 
Marco Aurélio – acórdão publicado no Diário da justiça da União, em 07/11/2000). 
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Parágrafo Primeiro: Diante da manifestação do Supremo Tribunal Federal e nos termos do artigo 8º, II, da 
Constituição Federal, do Art. 513 da CLT, “e) impor contribuições a todos aqueles que participam das 
categorias”, MEMO CIRCULAR SRT/MTE Nº 04 DE 20/01/2006 os sindicatos convenentes poderão 
promover a cobrança das suas contribuições através de boleto bancário encaminhado individualmente para 
cada trabalhador por eles representados, ou mediante desconto em conta corrente, com autorização prévia 
dos mesmos, conforme assembléia geral da categoria realizada em novembro de 2014.

Parágrafo Segundo: Fica estabelecido o direito de oposição dos trabalhadores associados beneficiados, 
na forma da MEMO CIRCULAR SERET/M.T.E nº 4 de 20 de janeiro de 2006, a seguir transcrita: “Para 
exercer o direito de oposição, o trabalhador deverá apresentar, no sindicato, carta escrita de próprio punho 
no prazo de 10 dias após o primeiro desconto, após o depósito do instrumento normativo de trabalho na 
superintendência regional do trabalho e emprego no estado o Paraná, e divulgação do referido instrumento 
pelo sindicato profissional. Havendo recusa do sindicato em receber a carta de oposição, essa poderá ser 
remetida pelo correio, com aviso de recebimento”.

Parágrafo Terceiro: As informações necessárias para que as entidades emitam os boletos serão 
disponibilizadas pelas empresas através do CAGED e/ou relação com os dados cadastrais de seus 
empregados. Fica estabelecido, ainda, que as empresas deverão permitir acesso aos sindicatos 
convenentes para que possam divulgar os trabalhos em prol de seus representados e a necessidade do 
recolhimento de tais contribuições. 

Parágrafo Quarto:  O empregado que for contratado durante a vigência desta conveção coletiva de 
trabalho poderá apresentar a oposição prevista no parágrafo segundo desta clausula, ou ainda autorização 
para desconto, no prazo de 10 dias a contar da sua contratação.

Parágrafo Quinto: Quaisquer divergências, esclarecimentos ou dúvidas deverão ser tratados diretamente 
com o sindicato profissional, que assume toda e qualquer responsabilidade em relação a essa cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - REVERSÃO EMPREGADOR 

As empresas representadas pelo SICEPOT/PR recolherão ao mesmo uma contribuição 
complementar e necessár ia a manutenção das at ividades s indicais,  proporcional ao 
capita l socia l da empresa em 31 de maio de 2015, conforme a tabela abaixo:

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  A contribuição acima referenciada poderá ser recolhida em uma 
única vez, até 15 de julho de 2015, com desconto de 15% (quinze por cento) ou em 11 
(onze) parcelas iguais, iniciando-se o pagamento da primeira parcela em 30 de julho de 
2015, e as seguintes no último dia de cada mês subseqüente em qualquer agência da Caixa 
Econômica Federal.

FAIXA CLASSE DE CAPITAL
Contribuição
Valor total

Valor
Em 11
Parcelas

01  até 15.000,00 720,00 65,45

02 De 15.000,01 a 60.000,00 960,00 87,27

03 De 60.000,01 a 180,000,00 1.320,00 120,00

04 De 180.000,01 a 500.000,00 1.740,00 158,18

05 De 500.000.01 a 1.000,000,00 2.220,00 201,82

06 De 1.000,000,01 a 1.800.000,00 2.820,00 256,36

07 De 1.800.000,01 a 3.000.000,00 3.600,00 327,27

08 De 3.000.000,01 a 5.000.000,00 4.560,00 414,55

09 De 5.000.000,01 a 8.000.000,00 5.460,00 496,36

10 Acima de 8.000.000,00 6.360,00 578,18
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PARÁGRAFO SEGUNDO: Os sócios que se encontrarem em dia com suas contr ibuições 
farão jus a uma bonificação de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor para pagamento a 
vista e 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor para pagamento parcelado.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O atraso no recolhimento da contr ibuição na data aprazada 
acarretará, ao devedor, a atualização da mesma de acordo com a variação da TR, sem 
prejuízo da multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido, mais 1% (um por cento) de 
juros de mora ao mês.

PARÁGRAFO QUARTO: Quaisquer divergências, esclarecimentos ou dúvidas deverão ser 
tratados diretamente com o sindicato patronal, que assume toda e qualquer 
responsabil idade em relação a essa clausula.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ASSISTENCIA SINDICAL NAS RECISÕES CONTRATUAIS 

Conforme autoriza a emenda nº 4 (quatro), baixada pelo secretário de Relações do Trabalho, 
do Ministério do Trabalho e Emprego, através da Portaria número 01 de 22 de março de 2002, 
fica estabelecido que a competência para efetuar as homologações das rescisões de contrato 
de trabalho é exclusiva dos sindicatos signatários da presente convenção coletiva de trabalho, 
em suas sedes e sub-sedes, desde que existente no respectivo município

CLÁUSULA VIGÉSIMA - ASSEMBLÉIAS GERAIS DE EMPREGADOS 

As assembléias agendadas pelas entidades sindicais laborais deverão ser realizadas em local diverso da 
prestação dos serviços, sendo garantido pela empresa empregadora a ampla divulgação da mesma aos 
trabalhadores.

DISPOSIÇÕES GERAIS 
REGRAS PARA A NEGOCIAÇÃO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA 

A presente Convenção Coletiva terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, iniciando-se em 1º de junho de 
2015 e findando em 31 de maio de 2017, para as cláusulas sociais. exceto a cláusula que trata da correção 
salarial e pisos profissionais a qual deverá ser objeto de negociação na data base de 1º de junho de 2016.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PROCESSO DE PRORROGAÇÃO E REVISÃO 

Os entendimentos com vistas à efetivação de nova Convenção Coletiva de Trabalho, para o período de 
01 de junho de 2015 a 31 de maio de 2016, deverão ser iniciados 60 (sessenta) dias antes de término da 
vigência desta norma coletiva. A validade das cláusulas aqui convencionadas está adstrita ao prazo de 
vigência deste Instrumento e não se incorpora definitivamente no arcabouço legal do contrato de trabalho 
vez que todas podem ser objeto de revisão, oportunidade em que poderão ser mantidas, implementadas 
ou suprimidas, conforme a vontade das partes.

APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CATEGORIA ABRANGIDA E EXCLUSÕES 

A presente convenção coletiva de trabalho abrange a categoria diferenciada dos condutores de veículos 
(Motoristas, condutores de Bitrem, Carreta, Truck, Toco, Guincho e veículo equipado com guindauto 
Caminhonetas e Utilitários, Ônibus e Micro-ônibus e motociclistas) que mantém vínculo empregatício com 
as indústrias pertencentes a categoria econômica representada pelo Sindicato Patronal SICEPOT – PR, 
compreendidas no quadro de atividades e profissões a que se refere o art. 577 da CLT, exclusivamente nos 
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municípios representados pelas Entidades Convenentes.

Parágrafo primeiro – EXCLUSÕES: Restam excluídos da abrangência do presente instrumento coletivo 
os Operadores de Máquinas em Geral (Tratores, Motoniveladoras, Guindaste, Pá Carregadeiras, 
Escavadeiras, Esteiras, Vibrador de Vagões, Perfuratrizes e demais equipamentos automotores destinados 
a construção no canteiro de obras), bem com restam excluídos da abrangência do presente instrumento os 
acordos coletivos firmados diretamente com empresas do setor representada pelo SICEPOT - PR e 
entidades profissionais dos trabalhadores rodoviários, por serem mais especificas.

Parágrafo Segundo – As empresas poderão promover a retificação das anotações nas CTPS
de seus empregados, dentro do prazo de 60 dias a contar do registro deste instrumento, a fim de deixar 
bem especificado se a função de motorista a ser exercida por estes é pertinente ao âmbito de 
representação dos sindicatos aqui convenentes ou ao âmbito de representação do sindicato da categoria 
profissional preponderante do Sindicato Patronal, observadas as exclusões acima, anotando, neste caso, 
que a função é de motorista/operador de maquinas em geral.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - BASE TERRITORIAL DA ENTIDADE DOS TRABALHADORES 

Compreende a categoria profissional dos trabalhadores em transportes rodoviários, categoria 
diferenciada, (Motoristas, condutores de Bitrem, Carreta, Truck, Toco, Caminhonetas e Utilitários, Ônibus e 
Micro-ônibus, motociclistas e ajudantes de motoristas) representados pelas entidades convenentes, em 
todos os municípios de sua base territorial conforme carta e registro Sindical.

Parágrafo Único: os municípios já criados e os novos municípios que oficialmente forem criados em 
função de desmembramento de outro município até então pertencente às bases territoriais das Entidades 
Profissionais acima mencionadas, nelas se compreendem.

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - NORMAS MAIS VANTAJOSAS 

Fica assegurada a extensão de normas mais vantajosas e outros benefícios implementados pelas 
empresas aos trabalhadores representados pelos sindicatos aqui convenentes. Esta extensão, contudo, 
está restrita às vantagens e benefícios que sejam garantidos à maioria dos empregados na área de 
produção.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - FORO 

O foro competente para apreciar qualquer reclamação trabalhista oriunda da presente 
Convenção Coletiva de Trabalho será a Vara de Trabalho da localidade onde o empregado 
prestar seus serviços ao empregador

JOAO BATISTA DA SILVA 
VICE-PRESIDENTE 

FEDERACAO DOS TRABALHADORES EM TRANSP RODOV DO EST PR 

DAMAZO DE OLIVEIRA 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS MOTORISTAS, CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS EM GERAL E TRABALHADORES EM 
TRANSPORTES RODOVIARIOS DE PONTA GROSSA 

MOACIR RIBAS CZECK 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DO ESTADO DO PARANA 
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ANTONIO ROBERTO ROZZI 
PRESIDENTE 

SIND DOS TRAB COND DE VEICULOS DO TIPO MOT, BICICLETAS E TRICICLO DA REGIO NORTE DO PARANA 

MAURO AFONSO GARCIA 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS TRAB. EMPREGADOS NO TRANSPORTE DE PESSOAS E PEQUENAS CARGAS MEDIANTE 
UTILIZACAO DE MOTOCLICLETAS DE MARINGA E REGIAO NOROESTE DO PARANA 

SERGIO PICCINELLI 
PRESIDENTE 

SINDICATO DA INDUSTRIA DA CONSTRUCAO PESADA DO ESTADO DO PARANA 

OLIMPIO MAINARDES FILHO 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS MOTORISTAS,CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS URBANOS E EM 
GERAL,TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DE TELEMACO BORBA - SINCONVERT 

LUIZ ADAO TURMINA 
PRESIDENTE 

SIND DOS TRAB EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DE TOLEDO 

HAILTON GONCALVES 
PRESIDENTE 

SIND DOS TRAB E CONDUT EM TRANSP ROD E ANEXOS DE UMUARA 

LOURENCO JOHANN 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS TRAB EM TRANSP RODOV DE UNIAO DA VITORIA 

AGENOR DA SILVA PEREIRA 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS TRAB. CONDUTORES DE VEICULOS MOTONETAS, MOTOCICLETAS E SIMILARES DE CURITIBA E 
REGIAO METROPOLITANA 

ADILSON DE SOUZA GUERRA 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS E ANEXOS DE APUCARANA 

APARECIDO NOGUEIRA DA SILVA 
PRESIDENTE 

SINDICATO C V R T E T C P U M C L I I T CAMPO MOURAO PR 

HILMAR ADAMS 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS TRAB EM TRANSP RODOVIARIOS DE CASCAVEL PR 
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ALCIR ANTONIO GANASSINI 

PRESIDENTE 

SINDICATO DOS MOTORISTAS, CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS URBANOS E EM GERAL, 

TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DE DOIS VIZINHOS - SINTRODOV 

JOSIEL TADEU TELES 

PRESIDENTE 

SIND DOS TRAB EM TRANSP RODOVIARIOS DE FRANC BELTRAO 

VALDEMAR RIBEIRO DO NASCIMENTO 

PRESIDENTE 

SINDICATO DOS TRAB EM TRANSPORTE RODOV DE GUARAPUAVA 

JOAO BATISTA DA SILVA 

PRESIDENTE 

SINDICATO DOS TRABALH EM TRANSPORTES RODOV DE LONDRINA 

RONALDO JOSE DA SILVA 

PRESIDENTE 

SINDICATO DOS MOTORISTAS, CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS E TRABALHADORES EM EMPRESAS 

DE TRANSP C P U MOT COB LINHAS INTERM INTEREST TUR ANEXOS MGA 

JOSIEL VEIGA 

PRESIDENTE 

SIND DOS COND DE VEIC ROD E ANEXOS DE PARANAGUA 

ENIO ANTONIO DA LUZ 

PRESIDENTE 

SIND DOS MOTORISTAS, CONDUT. DE VEIC. RODOV URBANOS E EM GERAL, TRAB.TRANSP. ROD. PBCO 
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